
Diário da República, 2.a série — N.o 44 — 2 de Março de 2007 5681

Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, até à sua
publicação no Diário da República.

8 de Janeiro de 2007. — O Comandante, Luís Manuel dos Santos
Newton Parreira, major-general.

Chefia do Serviço de Pessoal

Aviso n.o 3972/2007

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Novembro de 2006 e nos termos do artigo 32.o do
Regulamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 145/99, de 1 de Setembro, foi aplicada
a pena disciplinar de reforma compulsiva ao cabo de infantaria
n.o 1810199, Amândio da Costa Monteiro, da Brigada Territorial n.o 4
desta Guarda, desde 30 de Dezembro de 2006.

31 de Janeiro de 2007. — Pelo Chefe do Estado-Maior, Fernando
dos Santos Afonso, coronel de infantaria.

Escola Prática

Despacho n.o 3865/2007

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 11.2
do despacho n.o 100-A/2005, de 20 de Dezembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 810/2006 no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de
Janeiro de 2006, subdelego no comandante da Companhia de
Comando e Serviços, capitão de infantaria Felisberto António Mas-
sano Português Contente, as competências seguintes:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços, até ao limite de
E 1000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do Estado
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for
possível por razões operacionais ou as condições de saúde, devida-
mente comprovadas, aconselhem tratamento dietético especial, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de
Julho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionadas com
as competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de Dezembro
de 2006.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

25 de Janeiro de 2007. — O Comandante, Carlos Henrique Pinheiro
Chaves, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Declaração n.o 65/2007

Por existir plena adequação entre o plano de estudo do mestrado
em Gestão Pública ministrado na Secção Autónoma de Ciências
Sociais, Jurídicas e Políticas da Universidade de Aveiro e o conteúdo
funcional da carreira técnica superior do quadro de pessoal não diri-
gente da Direcção-Geral de Viação, tendo em conta as tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao exercício de funções pelo mestre Leonel
Silva e Sousa, técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica supe-
rior, de nomeação definitiva do mesmo quadro de pessoal, é expres-
samente reconhecido o interesse deste organismo do Estado no con-
teúdo funcional do respectivo grau académico, obtido em 12 de
Dezembro de 2006 com a defesa da tese intitulada «As empresas
públicas como solução? Contributos para uma análise das realidades
subjacentes», nos termos e para os efeitos previstos no n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aditado

pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Director-Geral, Rogério Pinheiro.

Declaração n.o 66/2007

Por existir plena adequação entre o plano de estudo do mestrado
em Gestão Pública ministrado na Secção Autónoma de Ciências
Sociais, Jurídicas e Políticas da Universidade de Aveiro e o conteúdo
funcional da carreira técnica superior do quadro de pessoal não diri-
gente da Direcção-Geral de Viação, tendo em conta as tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao exercício de funções pela mestre Maria
João Russo Canelas Francisco, técnica superior de 1.a classe, da car-
reira técnica superior, de nomeação definitiva do mesmo quadro de
pessoal, é expressamente reconhecido o interesse deste organismo
do Estado no conteúdo funcional do respectivo grau académico, obtido
em 8 de Janeiro de 2007 com a defesa da tese intitulada «A introdução
do contrato individual de trabalho na Administração Pública», nos
termos e para os efeitos previstos no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, aditado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — O Director-Geral, Rogério Pinheiro.

Direcção Regional de Viação do Centro

Despacho n.o 3866/2007

Delegação de competências

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no âmbito das competências que me foram
delegadas pelo despacho n.o 5142/2006 (2.a série), de 17 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 7 de Março
de 2006, sem prejuízo do direito de avocação ou de direcção, delego
e subdelego no chefe de divisão da Delegação de Aveiro, licenciada
Margarida Maria Santos Soares da Rocha Gariso, nomeada pelo des-
pacho n.o 64/2007 (2.a série), de 3 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2007, as seguintes
competências:

1) As previstas nas alíneas a) a d) do n.o 2 do despacho n.o 5142/2006
(2.a série), de 17 de Fevereiro, sem poderes de nova subdelegação;

2) As constantes das alíneas a), c) a f) e h) a k) do n.o 2 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro;

3) A assinatura da correspondência ou do expediente necessário
à mera instrução dos processos, para as matérias respeitantes às acti-
vidades que superintende, com excepção dos casos previstos nas alíneas
a) a c) do n.o 3 do mencionado despacho n.o 5142/2006 (2.a série),
de 17 de Fevereiro, sem poderes de nova subdelegação.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição do distrito de Aveiro.

Ratifico todos os actos praticados desde 1 de Dezembro de 2006,
no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

10 de Janeiro de 2007. — O Director, Fernando Manuel Coragem.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 3867/2007

Por despacho de 12 de Janeiro de 2007 da directora nacional-adjunta
para a área de recursos humanos, proferido no uso de competência
delegada, é promovido ao posto de agente principal, por concurso
de avaliação curricular, nos termos do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto
do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de
Novembro, com efeitos reportados a 4 de Janeiro de 2006, ficando
posicionado no escalão 1, índice 170, da tabela salarial em vigor para
a PSP, o agente M/145717, Paulo Jorge Martins Silva Figueiras, do
CM de Lisboa.

16 de Janeiro de 2007. — O Director, Jorge Alexandre Gonçalves
Maurício.

Despacho n.o 3868/2007

Por despacho de 6 de Janeiro de 2007 do director nacional da
Polícia de Segurança Pública e por despacho favorável do presidente
do Instituto de Reinserção Social do Ministério da Justiça, foi auto-
rizada a requisição, nos termos do artigo 6.o da Lei n.o 53/2006, de




